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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CERTIDÃO fl °  020/2011-Sec 
	

Prot.000879/ 2011 

Eu, Alberto Antonio Campos, 
Secretario Geral da ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO 
DO PARA, nos termos da Lei, 

CERTIFICO que foi deferido o pedido de Registro da Sociedade 
de Advogados de no 482/2011 nos seguintes termos: Contrato Constitutivo 
da Sociedade de Advogados, denominada: BRASIL DE CASTRO - 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S. JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM 
DE CASTRO, advogado devidamente inscrito na OAB, Seção do Estado do 
Pará, sob o no 14.045-OAB/PA, CPF nC  843.467.442-49, brasileiro, solteiro, 
nascido em, Taguatinga (DF), em 22/07/1985, residente e domiciliado na Rua 
Tftadentes, n.° 740, apto. 602, Reduto, CEP: 66053-330, na cidade de Belém, 
estado do Pará, e ALINE COSTA AMANAJAS, advogada, devidamente inscrita 
na OAB, Seção do Estado do Pará, sob o no 10.958-OAB/PA, CPF n° 
509.613.812-72, brasileira, casada em Regime de Comunhão Parcial de Bens, 
nascido em Belém(Pa.), em 29/01/1978, residente e domiciliado na Rua São 
Miguel, n.° 527, apto. 1001, Jurunas, CEP: 66033-015, na cidade de Belém, 
estado do Pará, resolvem pelo presente instrumento, constituir uma sociedade 
de advogados, de conformidade com as disposições constantes dos artigos 15 
a 17 do Estatuto da advocacia e OAB, 37 a 42 do seu Regulamento Geral e 
pelo Provimento no 92, de 10 de abril de 2000, do seu Conselho Federal da 
Ordem dQs Advogados do Brasil, complementadas pelas cláusuas que seguem. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade de Advogados ora ajustada por tempo 
indeterminado de duração, tem sua sede na cidade de Belém, Estado do Pará, 
na Rua Cônego Jerônimo Pimentel, n.° 657, 2 0  Andar, Saia 12, no bairro de 
Reduto, Cep: 66053-330, e será identificada pela razão social BRASIL DE 
CASTRO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S. CLÁUSULA SEGUNDA: O 
objeto social é o exercício da Advocacia, na forma da Lei, pelos seus sócios e 
pelos advogados que a ela se integrarem com vinculo de emprego ou contrato 
associativo (art. 12, inc. II, do Provimento n° 92 do Conselho Federal da OAB). 
CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital Social é de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais). O 
SÓCIO JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO integraliza 99% 
(noventa e nove por cento) desse capital, obrigando-se pelo pagamento em 
dinheiro de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), o sócio ALINE DA 
COSTA AMANAJÁS integralizã 1% (um por cento) desse capital, obrigando-se 
pelo 4:4..g in,éiro de R$ 100,00 (Cem reais). CLAUSULA QUARTA: 

daciedade caberá exclusivamente ao sócio JOÃO LUIS 
- Av. Bra r$ Â4Ua. 
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BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO, o qual fica autorizado a praticar todos 
os atos necessários e úteis ao cumprimento do objeto social.CLÁUSIJLA 
QLJINTA:Os resultados do exercício serão distribuídos entre os sócios na 
proporção de sua participação no capital social e, em idêntica proporção ser-
lhe-ão distribuídos os prejuízos. Essa distribuição pode ser feita periodicamente 
e, pelo menos, uma vez ao ano, ao término do exercício social, em 31 de 
dezembro. Parágrafo único. Nos processos já em tramite e aqueles que haja 
responsabilidade exclusiva de apenas um dos sócios, os resultados serão 
distribuídos somente ao sócio responsável, não se aplicando neste caso a 
proporcionalidade de Capital Social.CLAUSULA SEXTA: Os sócios respondem 
solidariamente entre si pelas obrigações contraídas pela sociedade perante 
terceiros, bem como respondem subsidiaria e ilimitadamente pelos danos que 
causarem aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem 
prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer, nos termos do 
art. 17 da Lei n° 8.906 de 04.07.1994 (Estatuto da Advocacia e da 
OAB).CLAUSULA SÉTIMA: A sociedade poderá manter em seus quadros, na 
categoria de Advogados Associados, sem sujeição a regime empregatício nem 
vinculação societária, profissionais liberais autônomos, que prestarão serviços 
advocatícios a clientes da própria sociedade em colaboração com os sócios, 
percebendo retribuição exclusivamente pela participação efetiva nos trabalhos 
desempenhados, sendo-lhe facultado manter clientela pessoal e advogar 
isoladamente, recebendo honorários diretamente de seus patrocinados, 
vedado, apenas, o patrocínio de causa contra cliente da sociedade. CLAUSULA 
OITAVA:O sócio que deixar de integralizar sua participação no capital social, 
que perder sua habilitação profissional, que se tornar insolvente ou falir será 
excluído da sociedade, por alteração contratual firmada pela maioria dos 
remanescentes (Ou dos quinhões remanescentes). Será excluído, também, o 
sócio que se mostrar desidioso no exercício da advocacia ou que estiver 
causando desarmonia entre os demais sócios a ponto de comprometer o bom 
atendimento à clientelaCLAUSULANONA:_Sobrevindo a retirada, a 
incapacidade e a incompatibilidade permanente para a advocacia, a renúncia, a 
falência ou o falecimento do sócio, não se dará a dissolução da sociedade. 
Ocorrendo qualquer desses eventos e na hipótese de exclusão de sócio, serão 
apurados, exclusivamente, os respectivos haveres, prosseguindo a sociedade 
com os demais sócios.CLÁUSULA_DÉCIMA:Para dirimir controvérsias que 
possam surgir nos casos de dissolução total ou parcial da sociedade e nos 
demais casos de desligamento de sócios, as partes elegem para a mediação e 
conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da OAB em 
Belém no estado do Pará. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: As deliberações 
sociais, mesmo que impliquem modificação do presente contrato, serão 
tomadas por maioria dos sócios (ou de Capital), salvo se relativas a direito 
individual de sócio, que não poderão ocorrer sem seu consentimento 
expresso. Parágrafo único. As alterações contratuais tora Qor.deJibração 
majoritária serão assinadas por tantos sócios quantos ba 
las.CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA Os quinhoes der 	 1 	tse 
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preferir, as quotas sociais) podem ser transferidas entre os sócios. Aquele que 
desejar sair da sociedade mediante a cessão de sua participação, deve ofertá 
la por carta escrita, com recibo em cópia, aos demais sócios para que a 
adquiram de conformidade com a proporção prevista na Cláusula Quinta. O 
silêncio de qualquer deles nos trinta dias seguintes à data de oferta, permitirá 
sua alienação por inteiro a qualquer deles. E permitida a alienação dessa 
participação a outro advogado, não sócio, havendo consentimento expresso 
dos demais sócios. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA :Os sócios declaram que 
não exercem nenhum cargo ou função incompatível com a advocacia ou que 
gere impedimento para seu exercício na consecução dos objetivos sociais, que 
não participam de outra sociedade registrada no mesmo Conselho Seccional e 
que não estão incursos em nenhum dos crimes que os impediria de participar 
de sociedade, CLAUSULA DECIMA OUARTA:O presente contrato será 
registrado no órgão próprio de registro do Conselho Seccional da OAB do Pará, 
no qual se encontram inscritos os sócios.CLAUSULA DECIMA OUINTA:Fica 
eleito o foro da Comarca de Belém (Pa), para dirimir as dúvidas e 
controvérsias a respeito deste contrato.E por estarem justos e acordados, as 
partes assinam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas instrumentá rias. Belém (Pa), 31 de janeiro de 
2011. JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - OAB/PA: 
14.045 ALINE DA COSTA AMANAJÁS - OAB/PA: 10.951. 
TESTEMUNHAS: VILMAR DURVAM MACEDO JUNIOR - CPF: 
531.983.9529lí EDINILSON NORONHA DAS CHAGAS - CPF: 
661.341.962-15. "Este Registro de Contrato de Sociedade foi deferido pela 
Câmara Especial da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará, na sessão 
ordinária do dia 01.02.2011, através de acórdão, data em que teve seu 
registro lavrado no Livro - no 13 de Sociedade, ficando uma cópia arquivada do 
registro de sociedade". Belém, 03 de fevereiro de 2011. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE 
BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS - SOCIEDADE SIMPLES. 

Pelo presente instrumento particular de 
Alteração Contratual, JOAO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE 
CASTRO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o no. 
14.045 e no CPF/MF n°. 843.467,442-49, residente e domiciliado na 
Rua Tiradentes, n° 740, apto 602, Reduto, CEP: 66053-330, na 
cidade de Belém, estado do Pará, e ALINE DA COSTA AMANAJAS, 
brasileira, casada em Regime de Comunhão Parcial de Bens, 
advogada, inscrita na OAB/PA sob o n°. 10.958 e no CPF/MF no. 
509.613.812-72, residente e domiciliado na Rua São Miguel, no 527, 
apto 1001, Jurunas, CEP: 66033-015, na cidade de Belém, Estado do 
Pará, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito alterar 
o seu Contrato Social, denominada BRASIL DE CASTRO - 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S, com sede na Rua Cônego 
Jerônimo Pimentel, no 657, 2 0  andar, saia 12, bairro do reduto, CEP: 
66053-330, inscrita no CNPJ: 13.293.197/0001-46, procedendo da 
seguinte forma: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Deliberam os sócios alterar o endereço da 
Sociedade para Rua O!iveira Belo, n° 654 - Altos, Umarizal, CEP: 
66.050-380, na cidade de Belém, estado do Pará. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em razão da deliberação acima, a CLÁUSULA 
PRIMEIRA do Contrato Social, passa a vigorar com a seguinte 
redação: PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E PRAZO - 
A sociedade girará sob o nome "BRASIL DE CASTRO - SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS S/S", terá sede e domicílio na Rua Oliveira Belo, 
no 654 - Altos, bairro do Umarizal, CEP n°. 66.050-380, nesta 
cidade, terá como objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo-
lhe vedado o exercício de outra atividade, para vigorar por prazo 
indeterminado. 
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CLAUSULA SEGUNDA - As demais dáusulas e condições ao\,./ 
Contrato que disciplinam as atividades da sociedade permanecem 
inalteradas, sendo aqui ratificadas para todos os efeitos jurídicos. 

E, por assim estarem justos e 
contratados as partes, assinam o presente Instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

2012 

ALINE D COSTA IMANAJAS 
0A13/PA 1(958 

TESTEMUNHAS: 

MARCELO VICTOR DOS SANTOS BORBA 
CPF: 966.773.412-91 

/ 

EDINILSON NORONHA DAS CHAGAS 
CPF 661.341.962-15 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 	

kúbilca 
CONSOLIDAÇÃO D4 í~lEMAM1DENOMINADA "BRASIL DE 
CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADO$ $)' 

UL\() LUts iIIZASIL BÃF1S 1 \ ROLJM UE C.\íRO brasileiro, solteiro, ado;: 	inscritÔ lia 
.A151 I4.04 e CPF (M 1): 843.467.44249, residente e domiciliado a Rua Tiraderites. 	NO, apto. 662. 

R*dutQ. CE?: 6,Q3-33O%  13~0A e LUIZ OTAVIO SOUZA FERREIRA JÚNIOR, brasileiro. 
par~ sate1ro, advõdo. inscrito na OAB N' H.OtIIf?A e Cli' (MY): 749.10.882.49. rsdrme e 
domo1iudij a Rua Municipalidade. Residencial Olimpus. n 949. Apto 101, Lmariai. C6P 66.1)5G-350. 
BeI6mIPA, únicas sóios de: BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 5/5, locáli7aÇk4 è 
Rua Okeira Belo, N" 64 - &kos UmarizM CEP 66.050- 3W. C'WJ ('fF) (1293.19710014 6 
RESOLVEM de comum acordo e na melhor forma de dlraiw. proceder sua TERCEIRA Altçraço 
(jntirnual. conforme cláusulas e condições a scguir.  

CLÃU5UL PMMEIRA E1IDEREÇ() 

.\ sociedade resolve alterar seu endereça para: Rua flerna) do Conto. N" 362. Bairro Uruarizal. 
CLP: 

 
6005S-0804  Belém/PA.. 

Ç.ÁU$ULA SEGUNM ,  Fica estabelecido o foro da cidade de Betm,. Estado do Pará, a tira de.diriuxh' 
qiialr dúNíídaÓriuniã do presente Contrato. 

CLÂUSJJLA TERCEIRA - D1SPOSIÇÓFS GERAIS FINAIS 

Permanecem em vigor tndaaen demais cláusulas do Contrato dç  Consiituicao que não lc?%ani miceladás 
atou moddiçnciaa por lbrça de instrumento de Alterações C.ontratuai» devidruuente arqmvadni 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

CIUSIJL !RIMEIRA - DA RAZÃO SOCIAL - A sociedade tem por razào aøcii o nome: BRASIL 
D1 CA$*O S(XIEDADE DE ADVOGADOS SJS. e se rege pela Lei Federal ri' 89t6?94. pek' 
Regulamente Geral do e=tujo da Advocacia e da Ordem dos Advgador do Brasil, pele provimento 
1 12!2{)06 e pelos demais provimentos e regulamentos aplicáveis à eaouie. 

£ÇRAFO NICQ— DO USO DA RAZÃO SOCIAL — A rsa social é de raso racluaivo nus 
de Sociedade. ficando vedada sua utilizssçn em negôc los estranhos ao objeto soc.iaI 

CLÁUSULA SEOI)ND.A — OBJETO O objeto poncipai da sociedade é a presuç de serço: 
íxotuaivnmeme 3uTldl.os priatIvos Ce a&.oadosç podendo ainda praticar todos os dema'» atos que.  

direta ou indiretamente estii ereta vinculados aos objetivos da soctedada. 

CÂJ.iiUL. .T€RCEEA DO PRAZO: O prazo de  duração da sociedade é indeterminado, na forma 

pei'mitldti pela legislação brasileira em vigor. 
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DO ENDEREÇO. A Sociedade Xem sede nesta cidade de Belàn/?A. a Rita( risÁt 
Bnal do L.out & 362. Barro limanzai CEP 66.055-090. BelêniÁTA. Forte- (Çfl)  3242-0108 c-111311— 	

.. - o 
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Parágrafo Úwvo Fica autori~a criação de filiai4 desta Suciedude cm qualquer paxie do território 	'--- 
nspetadasas normas ~ 

OtINTA -- - DO CAPITAL SOCIAL: O camtl social é de R$ lQOOOOÚ (,Dez mil reais) 
totaimenc intcgrziizado neta oportunidade pelos s6cos, dividido em 0,000 (Dez mil) dc quoia 
pairiniiais, sendu cada quota no valor nominal & R$ 1,00Um4. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DISTRIBUIÇÃO fX) CAPITAI. SOCIAL E DÁS QUOTAS: O cpiial 
soil de R 10000,00 (Dee mil reais) e as quotas patrirnoniw: 	. 	estio assim dbuidas: 

u:. 

átMO 1T IS BRÁS1,1— B. ROLINI DE CASTRO 	9.900 	 4.900,00 
LítYL\VlO SOLZA FERREIRA JÚNIOR 	100 	1,00 	 100.00 

R)LL 	 10.000 	tÜO IOk) 	1 0.0Otl0t) 

citjljLA SÉTIMA DA CESSÃO DAS COTAS: Se um dos sócio de-siar vender ou ceder 
ontente a romeiros, estranho sociedade, urna parcela ou a totalidade de suas quotas.pcdeif?c-
lo, desde que ofereça por escrito aoa demais para que estes exerçam o direito de pretëc&neia no prazo de 
30 (trinta) dias. O si1ncio do sócio significará api nçlo da alicnaçiio, mas aviMa ou coAo das quotas 
só poderá se: consumada nus mesmas bases e condições ofertadas pelo cedente aos demais sócios. 

CÂUSULA U1TAV —DA øISTIJBUiÇÃO DOS RESULTADOS: 

S~ efenjados balancetes ~dicoa a fim de apurar o resultado societárk havido, sendo tcuitado t 
sociedade rateá-los ou não na pr*porç&o da paxiicipaçAo de cada sócio no capital social. o que wXà objeto 
de deflberaçk sovietária, obedecidas as reservas da provisão e de rateio que a sociedade venha a 
etabetecer para a boa gestão: 
.101 ;

1 

Os htctus oa.rejuins apurados em balanços realízados semastratmeiue fiipduiuilJ, sem prejutzo de 
realização de balanço anual para ciência dos sócios. e poderão ser dlstrlhuldos entre os socios tu 
proporção das respectivas partes de capital. 
PARÁGRAFO PRLM}JRO - DO EXERCÍCIO SOCIAL: O exercício ociai n-O--idirá cum o ano 
civil, encerrando-se. necessariamente, em 3 (trinta e um) de dezembro de cada ano, para elaboração do 
iuvcntiio do balanço patrimonial e do balanço de rcsultado econômico. qw serão julgados pelos sõtios, 
ntr PrínigÁro uimestre seguinte ao r&mn(I do cx*cioio social. 

tl NONA - DO FALECIMENTO, DA AUSÊNCIA, DA INVALIDEZ OU DA 
IN l't.Kt)1ÇÀ4) DO sócio: 

Na ocoirucia dessas bipoteses observar-se-ao as seguintes condiç!es 

PÀRÂGRAPO PRIMEIRO: No caso de falecimento ou ausência de quaisquer dos sõcios a sociedade 
não será extinta, levantando-sc um balanço ~M para a data legal da declaração do tato no prazo de 
90 (novet dias o. o representante, legal do falecido ou ausente, deliberará com os sóõios remanescentes. 
de comum acordo, se convier aos remanesoentas, mediante aprcnação 4os \etetttores a oria do 



Fis capud saLa ingresso dos lordeiroe eu sucessores do morto ou ausente. no prazo de 30 (rinta) dias 
após lhe tcr sido aprt sentado o balanço sjeiaindo se os herdeiros ou Iico&sorcs a preencher a condiçAo 
de sditag*o tegu mente inscrito na OAD E ndo havendo o quorum aeima estipulado, efetuar-se-á 
pgamuno dow haveres daquele a sua herança ou sucessores, a atreul apurados naquele batanç 
epecrnfrnesiç sfet**do para tal fim no asáxune cm 12 (doie) parcelas tr nsais, tgua e suco tvas 
acieserdas de *uaitaçao monetia calculada pela vanaçAn ai.umtdad& mensalmente do LNPC (tedice 
Na~ de Pmços ao ( onsumidor) da tw açAoGe Im Vargas e de juros de 1% (um por tontc) ao rede, 
coutades da rhes de ócor~ia do eciit, uuua&do-ae o pa,arncnto da pnmsira parcela 90 (noventa) data 

essa data. 

1KMRf()SG1J NDO: Se o fIecido 'for sóelo an exerctcio do cargo de udministmçAi da 
socseda4n o m~  sen=te legal reochetá. durante o período que anteceder ao pagamento dos hvcycs 
doqude, mem*hnenre. valor idêntico ao ecu prtS4abom à época do óbito, a titulo de adiantamento a ser 
dcseoniado dos haveres à época do pagamento destas, 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo a interdição de quaisquer dos sóc io, a sociedade 4o será extinta 
e. os haveres do sócio interditado seráo apurados tnbán, em balanço especial, na data legalmente 
rco lteoidac. 	da declaraçfto de interdição do sóelo, sondo este excluido da sociedade e, tais haveres. 
apos apurados ia Farrntt do § 1° de'sa cláusula paoa uos iesusos termos e codiçô,s ah prevtos ao 
seu curador. efetuando-au a necessária redução do capital social. 

PARÁGRAFO QUARTO: No caso do herdeiro ou sucessor do sócio falecido ou ausente deter cotas do 
çapstul da soucda& participando desta conto sócto. ecrcecerAo às suas cotas aquelas que receber por 
heruaça ou sucess?o. a ~ lhe serão, igualo~ dlstnbutdas. não se aphcardo nessa hipótese, a rugui 
disposta ao 1a  desta cláusula Ou seja, não haverá apuração de haveres do sócio falecido ou ausente. 
para indenização dos seus herdeiros ou sucessores, ruas, sendo estes sócios na entidade, por ocasião da 
declanta do óbito ou deausórtcia do sócio morto ou ausente, a eles serk' distribuídas as cotas nos 
lermos do ato letque thu destinara herança. 

PARÁGRAFO QUINTO: Tanto no caso de óbito, ausóncui ou interdição de sócio, ao wrâ aceite a 
representação deste através da documenutç.Ao pertinente, legalmente expedida pela autoridade judicial 
conipclentr. 

Fica esiabelceidoque em caso de falecimento, de invalidez, de interdição ou de ausencia de qualquer dos 
Sécios Patrimonhas, os herdeiros, sucessores ou rcpresttanzce legais receberão a indenização pelas 
qaossdotal 'ito/ausente na lorme prevista nesta eláttsola 

pARÂGAk4)PUMEIRO A socie ade firmará um seguro de vida e de acidentes pessoais cm favor 
de cada SÓcio Pazr3monud oujo valor será deflmdontravós do consenso social penodicamente atuahaado 
ICW0 como beiieficiiuioa seus herdeiros necessários, respeitada a legitima. t.hna vez recebido este valor, 
ficará integ Intenta indeitizada a participação social do falecido/inválidc/interdit&ausente na Sociedade- 

PARÁGRAFO SE41JNDO: Enquanto não for pago ci valor referido no parágrafo anterior, a Sociedade 
anxeupart aos berdetros e sucessores do Sócio Parunomal lalctado'tnt ãlidonnterchtadu/ousexnt. o mesnw 
moawnteque o $4cao Perruuonial receberia caso etvicssc em plena aeivsdade soctetaria nsclumdo lucras 
e excluindo ó-Iaborc. Este montante seta pago a titulado adiantamento e será compensado cota a 
do segeco. quando este viera ser pago pela empresa seguradora. (aso o seguro venha a ser efetuado com 
mais de uma seguradora, o díspoato.neste parágra±t vigorara de forme proporcional ao adi 	mamo de 
cada qual. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso ú seguro estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula aAv seja 
pago. fica Prevista a seguinte dtsposiço supletivu de indeuizaçkireembolso: a ociedadt Pa~ aos 
bencticiarg,s Iserdctas . sueoret. do Sócio Patrt'om'i taled!mváhao//jnterdiiado/a ente c' 
moesan qtze o tMo Paininomal receberia caso eanvese em plena atividade so.ietória mchundo lucros 
e mbúdooprô4nbore. de acordo corri o seguinte esealoname:uo: 
4uMtos primeiros 06 meses, 100% (cem pot cento; 
entre 07À 12 meses, o equivalente a % (oitenta por cento 5. 
entre 13 e 18 meses o equivalente a 30% cínquento por emito: 
eflite 19 e 24 meses, o equivalente a 359 (trinta e cinco por cento); 
eme 25 e 30 meses, o equivalente a 2% (vinte e cinco por conto). 

CLAuSIA 1)ÉC11MA - DA RETIRADA DE SÓCIO: 
No caso de um dos isOcios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os outros, por escrito, com 
antocedêocia de &} (seasenta) das, conforme art. 1 029 do Código Civil Brasileiro t. , seus hueres lhe 
serão reembolsados nas condlçes abaixo ajustadas. 

P&L&GRÁFO PRIMEIRO: Os haveres do sócio retirante, compreendendo capital, lucros e quaisquer 
outros créditos, sezo apurados pelo montante efiiivamonte realizado e será liquidado com base na 
siaaçie ~monial da soçis4s, verificada em balanço espeolalinente levantado, na data da ocorrência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres apurados na forma acima estabelecida senso .pagos. an sócio 
retirante em 12 (doze) parcelas iguais. mensais e sucessivas. vencendo a pnmeira 30 (trinta) dias após a 
apuração do valor. tos prazos sao deflizidor, eni comum acordo entre os sóeiosJ 

USULADÉCUlA-PRl1E1RA - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS: 

A Sociedad po4á.etc1uir sécios, desde que juatillcadaniente e de forma indenizada, pela unanimidade 
dos vorosdoaS 	Patrirtionjais, ec1uldos os impedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os haveres do sócio excluído, compreendendo capital, lucros e quaisquer 
outros créditos, aerâo apurados pelo montante efetivamente realizado e será liquidado com base na 
situação patrimonial da socindade. verificada era balanço especialmente levantado, na data da ocorráricia. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres apurados na forma acima estabelecida, serão pe'os ao sócio 
excluindo em 12 (doze) parcelas iguala, rnensaiscsucessivas, vencendo a piimeha30(iota)diasapósa 
apur3çaO do valor, j~ prazos sio definidos  em comum acordo entre os sócos/ 

PARÁGRAFO TERCEiRO: O capital social sofrera a correspondente redução, salvo se os sõcios 
remanescefl.Les suprirem o valor da quota. 

L'ARAC RAPO QUARTO: Considerando que as sociedades de advogados são tipicamente aciedades de 
cuja base de exercício reside na confiança recíproca e na aflectió societatis, e ainda, que por 

imposição legal nessas sociedades, o nome social deve conter o petronbnico de uni ou mais sóciris, e que 
o uso desses é direito personlissiino, considerase fato suficiente á permitir a dissolução panisl da 
Sociedade, com excitado de eia ou mais sécios, a perda daquela atTectio, assim deliberada por decisão 
dus Sécios Panimoniais remaxlesccnlcs. por votação unãnime e espccialinerue c4.uwocadu para esse fim. c 
COM prévia convocação do sócio que se pretende excluir. /o curuni para rxduir deis' ser definido t-m 
comam acordo entre os sócios] 

PARÁGRAFO QUINTO: Em qualquer caso de etclusáo. esta será ope,'nda mediante simples aI*craçitu 
do (^ aio Sucuti, na forma do parágrafo uraco do im 12 do Pro; incuto 11212006 do Co Federal 
da OAB, 



CUAi)*À-SUNDA PROS8E(VIMENTO DAS ATIVIDADES SOCIAI - frn 
qualquer das tapd*eses eç1abe1eetdw nas CLAUSULAS OITAVA. NONA e DÉCIMA, a sociedade neto 
entrará -  em dis~ podendo os sécios remane cetxres onuímiar com as avídades sociais. até a efetiva 
regulaiaaçao do quadro societário. 

íIs._ 

\ 	RturCa 

('LÁt'I L-t DE1iM-[tRCEIRA: RSPONSAB1Lll)A1W REMANESCENTE A retirada, 
ou iuortc do socio, no o exime. ou sua herança, da responsabilidade pelas obrigaçóes sociais 

.iué dois mas após werbadaa rsoluço da sociedade Nas hipóteses de retirada ou exdus& de 
sécia a responsabilidade pelas ohngaçôes sociais perdurará por igual prato enquanto não si, requerer a 
ave~ zutcnuos do art. 1.032 do Novo Códlg CvI1 Brsi1eim. 

CLAUSII. • hF(iMA-OUÀA - DA QUARENTENA: Em todas as hipóteses acima rucacionadas 
n u u 9' ,i IP fica tsba1emda quarentena de 24 (uue e quatro) meses para exercer a advocacia 
oirntra os cIienes que a Sociedade possuia no período em que. o Sócio esteve na Sociedade, sem prejuízo 
das sançsresjondcutcs. 

CLA4SUAi€UMA-.UWNT Os sécios no poderao exercer advocacia autonomamente e auferir os 
réspectivos 'honorários como receita pessoal, salvo na hipótese em que os sécios, uuanimemente, 
reroiverein deliberei de outro modo. através de prévia e expnsse anuência dos Sicios Excetu-se dessa 
regra. também, o exercício da advocacia como serv~nos cargos próprios à advocacia, pública ou,. 
ainda, como empregados de pessoas )uridícas de direito privado, desde que no se trate de outra 
saciedade de advogados. Também, poderSo os sécios etercer o magistéiio público ou privado. 
/Provimento 11212006. uM. 2". inciso VIII - a pessihiidak, ou não, de o .vdcia exercer a advocacia 
autonomamente e de auferir, ou não, os respectivos hanoràríoi como receita pessoal:/ 

CLÁLki1JLÁ DÊCIMA-SEXTA: RESPONSABILIDADE,  DOS SÚCIOS A responasbilidade 
psafissimd dos sécios será regulada pelas normas do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e 
pelos provimentos do CF0AI3. A sociedade, os sécios e associados responderAo subsidiára e 
&hmstadamezfle por comprovados danos uauaados aos clientes decorrentes de ação ou oinwo no 
cirercicio da adv~k4eorrformc inciso Xl doan. 2" do Provimento CFOAB a." 112/2006 e Provimento 
n 147/2012 do CFOAR. A responsabilidade social da cada sócio, no dmbiio dos negócios sociais. è 
limitada na forma da Lei. Os sécios não responderão subsidiariamente pelas obriga s'.s sociais estraMias 
no exrcick profissional, conforme estabelece o artigo 1.054 c.'c o artigo 9 07. VIII, tambéni do C&ligø 
Civil /Provimento 11212006, ara 2", inciso XI - é ImprescindAvl a adoção de cláusula com a previsão 

vpre.0 de que. além da sociedade, a sócio ou associado responderá subsidiária e ilimitadamente 
pe1ms danos causados aos clientes, por ação ou omissão, ru' exercício- da advocacia. VM Pruvl,stenw 
n' 14712012. DOl., S. 1, 0710312012. p. 134) e Provimento .14712012. urt. 1'- 0 incito XI do arr. 20- do 
Prvri,nuw mi, 11212006, que '1.}ispãe sobre as Sockdadei dos Advogados ". passe o vigorar com a 
.seguíiile reduçdo Art. Xl - é imprescindível a adoção  de cláusula com a previsão expíessa de 
que, até,,, 1n çowiedado, O sóeio ou a.simiado responderá subsidiária e uiiníitadamnente pelos danos 
cawada.s aos cliemmtes, por ação ou on,isstlo, no ewerrício do advocacia. (...) "/ 

Parágrafo Único; Nas relaçües com terceiios, que não envolvam iS prestado de serviços j dkos. a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas parre', aias todos respondem sebdanamente 
pela inreaLtzaço do capital social, nos termos do artigo 997 inciso VIU e e artigo 1.052 e 1.ó54, do 
Código Civil (Lei a' 1 0.406t2002.) 

- LX) "P140 LAIIORIT": Sara estipulada uma retirada mensal para os 
sécios.adminISmkres, de conformidade com a legislação em vigor. 
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CL klSLLA lflC1M6.01TAVA — DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A adluinistrdçào da 
o:edadc. m lermos do un. 1.060. do Código Civil, cubert exclusivamente ao .sócio JOÃO LUiS 

IRASLL BATISTA ROLIM DE CASTRO, ~junto ou separadametne, ficando ele autorizado ao 
usu o rome aoctcdad dispensan4o-os  de *auç* investidos dos maik amplos e gerais poderes 
podendo representá-la em juizo ou fora dele, nas r1açes com terceiros, nas repartições públicas e 
autarquias. assinarídotodos os documentos naessàrios â cstão dos ncg5cios, podendo inclusive nomear, 
em conjunto. procunido:ea, desde que com prazo de. mandato determinado e poderes espc.cíficoa. 

CL41USULA C1MA-M2A— DA EXTINÇÃO DA SOCI.DAD}L:- Na hipótese de as iõcios 
deciduezn winguir a sociedade eia kartado o T3aim,ço d. Encerramento e divididos os haveres e 
dcvere na prço da participaço.d cada qua' no capi11 social. 

rARÃ(RAFO iNICO: O pai11eino integral deve ocorrer no prazo nilximø de 180 (cento e Oitenta) 
o tchanento do Bulrnçode Eneerrarneino. 

(:t,AUSI L\ VI(,LSIMA DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: As alterações somente sero 
pemútidas atraa do voto. de pelo menos . ...... % do Capital Social, salvo as disposições em contrario 
express&itee»Íuto. 

.CI14YIGÉSLMA-P$UMltRA - DAUWGGAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONFUTATES: 
1aw &yógWas sodas as cláusulas e disposições naquilo que conllinuvm.com  o que é disposta neste 

iusuwo. 

C1ÁUJLÀ VIÇS1MA-SJ(UNDA - DO FORO: Fica estabelecido o foro da cidade de Belém. 
Estado do Pá, a um de dirimir qualquer dtMda oriunda do presente Contrato. 

E, por esta~aastmjustas e coa atadas, tsmans as. partes o prnte documento em quatro 'vias da 
tear e valor. na  presença da duas tesmunhas que também subscrevem. 

F por estarem ass'&m juStos e contratados assinam a presente alteração em 03 (três) vits. 

do- 

BclmfPA. 14 de abril de 2014 

->---- 	' 
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ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

: ns.ftg_ 
o 	' o 
\\ kúbca  1 

AtEsto, para os devidos fins, que o Escritório de Advocacia BRASIL DE CASTRO 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob o n° 13.293.19710001-46, com 
endereço à Rua Bernal do Couto, n° 365, Bairro Umarizal, Belém, PA, CEP 66055-080, 
prestou serviços jurídicos a este Município, cumprindo devidamente com suas 
obrigações e contribuindo para a boa atuação da Administração Pública Municipal, 
inexistindo fato que desabone a sua credibilidade, uma vez tendo atingido sua finalidade 
com o devido êxito. 

São Francisco do Pará, 27 dezembro de 2016. 

c. 
CLEDSON DE SOUZA LEITÃO 

Prefeito Municipal 

Avenida Barão do Rio Branco, 760 Centro - São Francisco do Pará - Pará CEP: 68748-000 
CNPJ: 05.125.992-0001-05 
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ESTADO DO PARÁ 
MUNICíPIO DE 	 RIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que o Escritório de 
Advocacia BRASIL DE CASTRO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
inscrito no CNPJ sob o n °  13.293.197/0001-46, com 
endereço à Rua Bernal do Couto, n °  362, Bairro 
tjmarizal, Belém, PA, CEP 66055-080, prestou a esta 
Municipalidade serviços de assessoria jurídica, 
cumprindo sua obrigação, inexistindo fatos 
supervenientes que desabonem a conduta técnica do 
profissional, exercida dentro dos padrões de 
qualidade e desempenho. 

Ameirim-PA, 22 de dezembro de 2017. 

AriIE TAVARES BENTES 
FEITA MUNICIPAL 

Rodovia Almeirim Panaicá, n°. 510 - Centro 
68.230-000 - Almeirim/PA - Fone: (93) 3737.2356 
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ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ALMEIRIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que o Escritório de Advocacia BRASIL DE 
CASTRO — SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob o n° 
13.293.197/0001-46, com endereço à Rua Bernal do Couto, n° 362, Bairro 
Umarizal, Belém, PA, CEP 66055-080, prestou a esta Municipalidade 
serviços de assessoria jurídica, cumprindo sua obrigação, inexistindo 
fatos supervenientes que desabonem a conduta técnica do profissional, 
exercida dentro dos padrões de qualidade e desempenho. 

Almeirim-PA, 20 de junho de 2016. 

J?SE BOTELHO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Rodovia Almeirim Panaicá, n0. 510 - Centro 
68.230-000 - AlmeirimIPA - Fone: (93) 3737-2356 
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PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os devidos fins, que o Escritório de Advocacia 
BRASIL DE CASTRO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob 
o n° 13.293.197/0001-46, realizou serviço especializado nesta Prefeitura 
Municipal, na área de assessoria jurídica. 

Atesto ainda que, na vigência contratual não foi constatado nada 
que desabone a conduta do profissional e que os serviços jurídicos 
especializados mencionados atingiram os mais altos interesses públicos. 

Porto de Moz/PA, 03 de novembro de 2016. 

Edilson Cardoso de Lima 
Prefeito Municipal 

Rua 19 de Novembro, 1610 Centro - Porto de Moz - Pa 
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Contrato Constitutivo da Sociedade de 
Advogados, denominada: BRASIL DE 
CASTRO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S 

JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO, advogado devidamente inscrito na 
OAB, Seção do Estado do Pará, sob o n° 14.045-OAB/PA, CPF no 843.467.442-49, 
brasileiro, solteiro, nascido em Taguatinga(DF), em 2210711985, residente e domiciliado 
na Rua Tiradentes, n.° 740, apto. 602, Reduto, CEP: 66053-330, na cidade de Belém, 
estado do Pará, e ALINE DA COSTA AMANAJÁS, advogada, devidamente inscrita na 
OAB, Seção do Estado do Pará, sob o no 10.958-OAB/PA, CPF no 509.613.512-72, 
brasileira, casada em Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido em Belém(Pa.), em 
2910111978, residente e domiciliado na Rua São Miguel, n.° 527, apto. 1001, Jurunas, 
CEP: 66033-015, na cidade de Belém, estado do Pará, resolvem pelo presente 
instrumento, constituir uma sociedade de advogados, de conformidade com as 
disposições constantes dos artigos 15 a 17 do Estatuto da advocacia e OAB, 37 a 42 do 
seu Regulamento Geral e pelo Provimento n° 92, de 10 de abril de 2000, do seu Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, complementadas pelas cláusulas que 
seguem. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

A Sociedade de Advogados ora ajustada por tempo indeterminado de duração, 
tem sua sede na cidade de Belém, Estado do Pará, na Rua Cônego Jerônimo Pirnentel, 
n.° 657, 20  Andar, Sala 12, no bairro de Reduto, Cep: 66053-330, e será identificada pela 
razão social BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS S!S. 

CLAUSULA SEGUNDA: 

O objeto social é o exercício da Advocacia, na forma da Lei, pelos seus sócios e 
pelos advogados que a ela se integrarem com vínculo de emprego ou contrato associativo 
(art. 12, inc. li, do Provimento n° 92 do Conselho Federal da OAB). 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O Capital Social é de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais). O sócio JOÃO LU1S BRASIL 
BATISTA ROLIM DE CASTRO integraliza 99% (noventa e nove por cento) desse capital, 
obrigando-se pelo pagamento em dinheiro de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), 
o sócio ALINE DA COSTA AMÂNAJÁS integraliza 1% (um por cento) desse capital, 
obrigando-se pelo pagamento em dinheiro de R$ 100,00 (Cem reais). 

CLÁUSULA QUARTA: 

A Administração da Sociedade caberá exclusivamente ao sócio JOÃO LUIS 
BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO, o qual fica autorizado a praticar todos os atos 
necessários e úteis ao cumprimento do objeto social. 

CLÁUSULA QUINTA: 

Os resultados do exercício serão distribuídos entre os sócios na proporção de sua 
participação no capital social e, em idêntica proporção ser-lhe-ão distribuídos o("\ 
prejuízos. Essa distribuição pode ser feita periodicamente,_ IQnn9s,.0 /..• 
ao termino do exercício social em 31 de dezembro 	1 	/ 	 ), - f,j 	. A, 8 	U 

ni o c.r - í, A,flfl(.O 	fe 

: 
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Parágrafo Único. Nos processos já em tramite e aqueles que haja 
responsabilidade exclusiva de apenas um dos sócios, os resultados serão distribuídos 
somente ao sócio responsável, não se aplicando neste caso a proporcionalidade de 
Capital Social. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Os sócios respondem solidariamente entre si pelas obrigações contraídas pela 
sociedade perante terceiros, bem como respondem subsidiaria e ilimitadamente pelos 
danos que causarem aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem 
prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer, nos termos do art. 17 da 
Lei n°8.906 de 04.07.1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

A sociedade poderá manter em seus quadros, na categoria de Advogados 
Associados, sem sujeição a regime empregaticio nem vinculação societária, profissionais 
liberais autônomos, que prestarão serviços advocaticios a clientes da própria sociedade 
em colaboração com os sócios, percebendo retribuição exclusivamente pela participação 
efetiva nos trabalhos desempenhados, sendo-lhe facultado manter clientela pessoal e 
advogar isoladamente, recebendo honorários diretamente de seus patrocinados, vedado, 
apenas, o patrocínio de causa contra cliente da sociedade. 

CLAUSULA OITAVA: 

O sócio que deixar de integralizar sua participação no capital social, que perder 
sua habilitação profissional, que se tornar insolvente ou falir será excluído da sociedade, 
por alteração contratual firmada pela maioria dos remanescentes (Ou dos quinhões 
remanescentes). Será excluído, também, o sócio que se mostrar desidioso no exercício da 
advocacia ou que estiver causando desarmonia entre os demais sócios a ponto de 
comprometer o bom atendimento à clientela. 

CLÁUSULA NONA: 

Sobrevindo a retirada, a incapacidade e a incompatibilidade permanente para a 
advocacia, a renúncia, a falência ou o falecimento do sócio, não se dará a dissolução da 
sociedade. Ocorrendo qualquer desses eventos e na hipótese de exclusão de sócio, 
serão apurados, exclusivamente, os respectivos haveres, prosseguindo a sociedade com 
os demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Para dirimir controvérsias que possam surgir nos casos de dissolução total ou 
parcial da sociedade e nos demais casos de desligamento de sócios, as partes elegem 
para a mediação e conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da 
OAB em Belém no estado do Pará. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

As deliberações sociais, mesmo que impliquem modificação do presente contrato, 
serão tomadas por maioria dos sócios (Ou de Capital), 	salvo se raiiv 	a direlt2 /X 
individual de sócio, que não poderão ocorrer sT 	j-j 	Rtjrflti1pres o  

.f,. 	Cri 
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Parágrafo único. As alterações contratuais tomadas por deliberação majoritária 
serão assinadas por tantos sócios quantos bastem para caracterizá-las. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Os quinhões de participação societária (se preferir, as quotas sociais) podem ser 
transferidas entre os sócios. Aquele que desejar sair da sociedade mediante a cessão de 
sua participação, deve ofedã-Ia por carta escrita, com recibo em cópia, aos demais sócios 
para que a adquiram de conformidade com a proporção prevista ria Cláusula Quinta. O 
silêncio de qualquer deles nos trinta dias seguintes à data de oferta, permitirá sua 
alienação por inteiro a qualquer deles. È permitida a alienação dessa participação a outro 
advogado, não sócio, havendo consentimento expresso dos demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou função incompatível com 
a advocacia ou que gere impedimento para seu exercício na consecução dos objetivos 
sociais, que não participam de outra sociedade registrada no mesmo Conselho Seccional 
e que não estão incursos em nenhum dos crimes que os impediria de participar de 
sociedade. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA: 

O presente contrato será registrado no órgão próprio de registro do Conselho 
Seccional da OAB do Pará, no qual se encontram inscritos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Fica eleito o foro da Comarca de Belém (Pa), para dirimir as dúvidas e 
controvérsias a respeito deste contrato. 

E por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente contrato em 3 
(três) vias de igual teor e forma, 	presença de duas testemunhas instrumentá rias. 

elé 	a/3 de janeiro de 2011. 

CRício de — 	
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._: OAOjjjS BRA SIL BATISTA ROLIM DE CASTI Tj 	 312 	32 
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TESTE TJ  IAS: 

VILMAR DURVAL MACDOJUNJÓR 
CPF: 531.983.95291 

EDINILSON NORONHA DAS CHAGAS 
CPF: 661.341.962-15  

O 
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' *evkon B. Miranda Jr. 
Tabelião Substituto > 
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ORDEM DOS 
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CERTIDÃO n°  545/2014 - Si 

Eu, Alberto Antonio Campos, Vice- 
Presidente da ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO 
PARÁ, nos termos da Lei, 

CERTIFICO que foi deferido o pedido de 
alteração de Contrato de Sociedade, nos seguintes termos: "INSTRUMENTO 
PARTICULAR DA 3a ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
DENOMINADA "BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S". JOÃO 
LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO brasileiro, solteiro, advogado, 
inscrito na OAB/PA 14.045 e CPF (ME): 843.467.442-49, residente e 
domiciliado a Rua Tiradentes, no 740, apto.  602, Reduto, CEP: 66.053-330, 
Belém/PA e LUIZ OTÁVIO SOUZA FERREIRA JUNIOR, brasileiro, paraense, 
solteiro, advogado, inscrito na OAB N° 15.048/PA e CPF (ME): 749,103882-
49, residente e domiciliada a Rua Municipalidade, Residencial Olimpus, no 949, 
Apto 101, Umarizal, CEP 66.050-350, Belém/PA, únicos sócios de: BRASIL DE 
CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S, localizado à Rua Oliveira Belo, N° 
654 - Altos, Umarizal, CEP: 66.050-380, CNPJ (MF): 13.293.197/0001-46, 
RESOLVEM de comum acordo e na melhor forma de direito, proceder sua 
TERCEIRA Alteração Contratual, conforme cláusulas e condições a seguir: 
CLAUSULA PRIMEIRA: ENDEREÇO: A sociedade resolve alterar seu endereço 
para: Rua Bernal do Couto, N° 362, Bairro Umarizal, CEP: 66055-080, 
Belém/PA. CLAUSULA SEGUNDA Fica estabelecido o foro da cidade de Belém, 
Estado do Pará, a fim de dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato. 
CLAUSULA TERCEIRA - DISPOSIÇOES GERAIS FINAIS: Permanecem em 
vigor todas as demais cláusulas do Contrato de Constituição que não foram 
canceladas e/ou modificadas por força de instrumento de Alterações Contratuais 
devidamente arquivados. CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL:  CLAUSULA 
PRIMEIRA - DA RAZÃO SOCIAL - A sociedade tem por razão social o nome: 
BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S, e se rege pela Lei 
Federal no 8906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil, pelo provimento 11212006 e pelos demais 
provimentos e regulamentos aplicáveis à espécie.PARAGRAFO ÚNICO - DO USO 
DA RAZÃO SOCIAL - A razão social é de uso exclusivo nos negócios da 
Sociedade, ficando vedada sua utilização em negócios estranhos ao objeto 
social.CL.AUSULA SEGUNDA - OBJETO - O objeto principal da sociedade é a 
prestação de serviços exclusivamente jurídicos, privativos de advogados, 
podendo, ainda, praticar todos os demais atos que, direta ou indiretamente 
estiverem vinculados aos objetivos da sociedade, CLAUSULA TERCEIRA - DO 
PRAZO: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, na forma permitida 
pela legislação brasileira em vigor.CLAUSULA QUARTA - DO ENDEREÇO: A 
Sociedade tem sede nesta cidade de Belém/PA, à Rua Bernal do Couto, n

0  362; 
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Bairro tJmarizal, CEP: 66.055-080, Belém/PA, Fone: (91) 3242-0108, e-mail: 
joaobrasil@brasildecastro.com.br.  Parágrafo Único: Fica autorizada a criação de 
filiais desta Sociedade em qualquer parte do território nacional, respeitadas as 
normas vigentes. CLAUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital social 
é de RS 10.000,00 (Dez mil reais) totalmente integralizado nesta oportunidade 
pelos sócios, dividido em 10.000 (Dez mil) de quotas patrimoniais, sendo cada 
quota no valor nominal de R$ 1,00(Um)CLÁUSULA SEXTA - DA 
DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS: O capital social de R$ 
10.000,00 (Dez mil reais) e as quotas patrimoniais e de serviço estão assim 
distribuídas: NOME: JOAO  LUIS BRASIL B. ROLIM DE CASTRO - COTAS 
9.900 - % 99,00 - VALOR EM R$ 9.900,00; NOME: LUIZ OTÁVIO SOUZA 
FERREIRA JUNIOR - COTAS 100 - '% 1,00 - VALOR EM R$ 100,00; 
TOTAL COTAS 10.000 - TOTAL % 100,00 - TOTAL VALOR EM  R$ 
10.000,00.CLAUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DAS COTAS: Se um dos sócios 
desejar vender ou ceder onerosamente a terceiros, estranhos à sociedade, uma 
parcela ou a totalidade de suas quotas, poderá fazê-lo, desde que ofereça por 
escrito aos demais para que estes exerçam o direito de preferência no prazo de 30 
(trinta) dias. O silêncio do sócio significará aprovação da alienação, mas a venda 
ou cessão das quotas só poderá ser consumada nas mesmas bases e condições 
ofertadas pelo cedente aos demais sócios.CLAUSULA OITAVA  DA 
DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS: Serão efetuados balancetes periódicos a fim 
de apurar o resultado societário havido, sendo facultado à sociedade rateá-los ou 
não na proporção da participação de cada sócio no capital social, o que será 
objeto de deliberação societária, obedecidas as reservas de provisão e de rateios 
que a sociedade venha a estabelecer para a boa gestão ou Os lucros ou prejuízos 
apurados em balanços realizados semestralmente (opcionalj, sem prejuízo de 
realização de balanço anual para ciência dos sócios, e poderão ser distribuídos 
entre os sócios na proporção das respectivas partes de capital, PARÁGRAFO 
PRIMEIRO - DO EXERCICIO SOCIAL: O exercício social coincidirá com o ano 
civil, encerrando-se, necessariamente, em 31 (trinta e um) de dezembro de cada 
ano, para elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, que serão julgados pelos sócios, no primeiro trimestre 
seguinte ao término do exercício social.CLAUSULA NONA - DO FALECIMENTO, 
DA AUSÊNCIA, DA INVALIDEZ OU DA INTERDIÇÃO DO SOCIO:Na ocorrência 

dessas  hipóteses observar-se-ão as seguintes ,condições: PARÁGRAFO 
PRIMEIRO: No caso de falecimento ou ausência de quaisquer dos sócios a 
sociedade não será extinta, levantando-se um balanço especial para a data legal 
da declaração do fato, no prazo de 90 (noventa) dias e, o representante legal do 
falecido ou ausente, deliberará com os sócios remanescentes, de comum acordo, 
se convier aos remanescentes, mediante aprovação dos detentores da maioria do 
capital social, o ingresso dos herdeiros ou sucessores do morto ou ausente, no 
prazo de 30 (trinta) dias após lhe ter sido apresentado o balanço, sujeitando-se os 
herdeiros ou sucessores a preencher a condição de advogado regularmente 
inscrito na OAB. E, não havendo o quorum acima estipulado, efetuar-se-a o 
pagamento dos haveres daquele a sua herança ou sucessores, a serem apurados 
naquele balanço especialmente efetuado para tal fim, no máximo em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de atualização monetária 
calculada pela variação acumulada, mensalmente, do INPC (índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) da Fundação Getúlio Vargas e de juros de 1% (um por 
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cento) ao mês, contados da data da ocorrência do evento, iniciando-se o 
pagamento da primeira parcela 90 (noventa) dias após essa dataPARÁGRAFO 
SEGUNDO: Se o falecido for sócio no exercício do cargo de administração da 
sociedade, o seu representante legal receberá, 'durante o período que anteceder 
ao pagamento dos haveres daquele, mensalmente, valor idêntico ao seu pró-
labore à época do óbito, a título de adiantamento a ser descontado dos haveres à 
época do pagamento destes. PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo a interdição de 
quaisquer dos sócios, a sociedade não será extinta e, os haveres do sócio 
interditado serão apurados, também, em balanço especial, na data legalmente 
reconhecida como da declaração de interdição do sócio, sendo este excluído da 
sociedade e, tais haveres, após apurados na forma do § 10 desta cláusula, pagos 
nos mesmos termos e condições ali previstos, ao seu curador, efetuando-se a 
necessária redução do capital social. PARÁGRAFO QUARTO: No caso do herdeiro 
ou sucessor do sócio falecido ou ausente deter cotas do capital da sociedade, 
participando desta como sócio, acrescerão às suas cotas aquelas que receber por 
herança ou sucessão, as quais lhe serão igualmente distribuídas, não se aplicando, 
nessa hipótese, a regra disposta no § 1 0  desta cláusula. Ou seja, não haverá 
apuração de haveres do sócio falecido ou ausente, para indenização dos seus 
herdeiros ou sucessores, mas, sendo estes sócios na entidade, por ocasião da 
declaração do óbito ou da ausência do sócio morto ou ausente, a eles serão 
distribuídas as cotas nos termos do ato legal que lhes destinar a 
herança. PARÁGRAFO QUINTO: Tanto no caso de óbito, ausência ou interdição 
de sócio, só será aceita a representação deste através da documentação 
pertinente, legalmente expedida pela autoridade judicial competente. "OU -  Fica 
estabelecido que em caso de falecimento, de invalidez, de interdição ou de 
ausência de qualquer dos Sócios Patrimoníais, os herdeiros, sucessores ou 
representantes  legais receberão a indenização, pelas quotas do 
falecido/inválido/interdito/ausente na forma prevista nesta cláusula. PARÁGRAFO 
PRIMEIRO: A sociedade firmará um seguro de vida e de acidentes pessoais em 
favor de cada Sócio Patrimonial, cujo valor será definido através de consenso 
social, periodicamente atualizado, tendo corno beneficiários seus herdeiros 
necessários, respeitada a legítima. Uma vez recebido este valor, ficará 
integralmente  indenizada  a participação  social  do 
falecido/inválido/interdito/ausente na Sociedade. PARAGRAFO SEGUNDO: 
Enquanto não for pago o valor referido no parágrafo anterior, a Sociedade 
antecipará  aos herdeiros e sucessores do Sócio Patrimonial 
falecido/inválido/interditado/ausente o mesmo montante que o Sócio Patrimonial 
receberia caso estivesse em plena atividade societária incluindo lucros e excluindo 
pró-labore. Este montante será pago a título de adiantamento e será compensado 
com o valor do seguro, quando este vier a ser pago pela empresa seguradora. 
Caso o seguro venha a ser efetuado com mais de uma seguradora, o disposto 
neste parágrafo vigorará de forma proporcional ao adimplemento de cada qual. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso o seguro estabelecido no parágrafo primeiro 
desta cláusula não seja pago, fica prevista a seguinte disposição supletiva de 
indenização/reembolso: a Sociedade pagará aos beneficiários, herdeiros e 
sucessores do Sócio Patrimonial falecido/inválido//interditado/ausente o montante 
que o Sócio Patrimonial receberia caso estivesse em plçna atividade societária, 
incluindo lucros e excluído o pró-labore, de acordo com o seguinte 
escalonamento:durante os primeiros 06 meses, 100°h (cem por cento); entre 07  e .  
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12 meses, o equivalente a 80% (oitenta por cento);entre 13 e 18 meses, o 
equivalente a 50% cinquenta por cento;entre 19 e 24 meses, o equivalente a 35% 
(trinta e cinco por cento);entre 25 e 30 meses, o equivalente a 25% (vinte e cinco 
por cento).CLAUSULA DECIMA  DA RETIRADA DE SÓCIO: No caso de um 
dos sócios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os outros, por escrito, 
com antecedência de 60 (sessenta) dias, conforme art. 1.029, do Código Civil 
Brasileiro, e, seus haveres lhe serão reembolsados nas condições abaixo 
ajustadas. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os haveres do sócio retirante, 
compreendendo capital, lucros e quaisquer outros créditos, serão apurados pelo 
montante efetivamente realizado e será liquidado com base na situação 
patrimonial da saciedade, verificada em balanço especialmente levantado, na data 
da ocorrência. PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres apurados na forma acima 
estabelecida, serão pagos ao sócio retirante em 12 (doze) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do 
valor.  [os prazos são definidos em comum acordo entre os 
sócjos]CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS:A 
Sociedade poderá excluir sócios, desde que justificada mente e de forma 
indenizada, pela unanimidade dos votos dos Sócios Patrimoniais, excluídos os 
i mpedidos. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os haveres 

"

do  sócio excluído, 
compreendendo capital, lucros e quaisquer outros créditos, serão apurados pelo 
montante efetivamente realizado e será liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, na data 
da ocorrência. PARÁGRAFO SEGUNDO: Os haveres apurados na forma acima 
estabelecida, serão pagos ao sócio excluindo em 12 (doze) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do 
valor.  [os prazos são definidos em comum acordo entre os 
sócio5]PARÁGRAFO TERCEIRO: O capital social sofrerá a correspondente 
redução,  salvo se os sócios remanescentes suprirem o valor da 
quota.PARAGRAFO QUARTO: Considerando que as sociedades de advogados são 
tipicamente sociedades de pessoas, cuja base de exercício reside na confiança 
recíproca e na affectio societatis, e ainda, que por imposição legal, nessas 
sociedades, o nome sociai deve conter o patronímico de um ou mais sócios, e que 
o uso desses é direito personalíssimo, considera-se fato suficiente à permitir a 
dissolução parcial da Sociedade, com exclusão de um ou mais sócios, a perda 
daquela affectio, assim deliberada por decisão dos Sócios Patrimoniais 
remanescentes, por votação unânime e especialmente convocada para esse fim, e 
com prévia convocação do sócio que se pretende excluir. [o corum para excluir 
deve ser definido em comum acordo entre os sócios] PARÁGRAFO 
QUINTO: Em qualquer caso de exclusão, esta será operada mediante simples 
alteração do Contrato Social, na forma do parágrafo único do art. 12 do 
Provimento 112/2006 do Conselho Federal da OAB.CLAUSULA DECIMA-
SEGUNDA: PROSSEGUIMENTO DAS ATIVIDADES SOCIAIS - Em qualquer das 
hipóteses estabelecidas nas CLAUSULAS OITAVA, NONA e DECIMA, a sociedade 
não entrará em dissolução, podendo os sócios remanescentes continuar com as 
atividades sociais, até a efetiva regularização do quadro societário. CLAUSULA 
DÉCIMA-TERCEIRA: RESPONSABILIDADE REMANESCENTE - A retirada, 
exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou sua herança, da responsabilidade 
pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da 
sociedade. Nas hipóteses de retirada ou exclusão de sócios, a responsabilicd 
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pelas obrigações sociais perdurará por igual prazo, enquanto não se requerer a 
averbação, nos termos do art. 1.032 do Novo Código Civil Brasileiro.CLÁUSULA 
DECIMA-QUARTA - DA QUARENTENA; Em todas as hipóteses acima 
mencionadas nas cláusulas 9a a iia 

 fica estabelecida quarentena de 24 (vinte e 
quatro) meses para exercer a advocacia contra os clientes que a Sociedade 
possuía no período em que o Sócio esteve na Sociedade, sem prejuízo das 
sanções correspondentes. CLAUSULA DECIMA-QUINTA : Os sócios não poderão 
exercer advocacia autonomamente e auferir os respectivos honorários como 
receita pessoal, salvo na hipótese em que os sócios, unanimemente, resolverem 
deliberar de outro modo, através de prévia e expressa anuência dos Sócios. 
Excetua-se dessa regra, também, o exercício da advocacia como servidores nos 
cargos próprios à advocacia pública ou, ainda, como empregados de pessoas 
jurídicas de direito privado, desde que não se trate de outra sociedade de 
advogados. Também, poderão os sócios exercer o magistério público ou privado. 
[Provimento 11212006, art. 2 0

, inciso VIII - a possibilidade, ou não, de o 
sócio exercer a advocacia autonomamente e de auferir, ou não, os 
respectivos honorários como receita pessoa];C LAUSU LA DÉCIMA-SEXTA:   
RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS - A responsabilidade profissional dos sócios 
será regulada pelas normas do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e 
pelos provimentos do CFOAB. A sociedade, os sócios e associados responderão 
subsidiária e ilimitadamente por comprovados danos causados aos clientes 
decorrentes de ação ou omissão no exercício da advocacia, conforme inciso XI do 
art. 2 0  do Provimento CFOAB a.° 112/2006 e Provimento n° 147/20 12 do CFOAB. 
A responsabilidade social de cada sócio, no âmbito dos negócios sociais, é limitada 
na forma da lei. Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações 
sociais estranhas ao exercício profissional, conforme estabelece o artigo 1.054 c/c 
o artigo 997, VIII, também do Código Civil. (Provimento 11212006, art. 2 0

, 

ïnciso xi - é imprescindível a adoção de cláusula com a previsão expressa 
de que, além da sociedade, o sócio ou associado responderá subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 
no exercício da advocacia. (NR. Provimento n° 14712012. DOU, S. 1, 
0710312012, p. 134) e Provimento 14712012, art. 1 0  - O inciso XI do art. 
2o- do Provimento n. 11212006, que "Dispõe sobre as Sociedades dos 
Advogados", passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2 0

- (...) XI - é 
imprescindível a adoção de cláusula com a previsão expressa de que, 
além da sociedade, o sócio ou associado responderá subsidiária e 
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 
no exercício da advocacia. ( ... )" JParágrafo Unico: Nas relações com 
terceiros, que não envolvam a prestação de serviços jurídicos, a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas partes, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 997, 
inciso  VIII, c. c. artigo 1.052 e 1.054, do Código Civil (Lei no 
10.406/2002),CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA -  DO "PRO LABORE": Será 
estipulada uma retirada mensal para ossócios- administradores, de conformidade 
com a legislação em vigor.CLAUSULA  DECIMA-OITAVA -  DA 

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A administração da sociedade, nos termos 
do art. 1.060, do Código Civil, caberá exclusívamente ao sócio )OAO LUIS 
BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO, em conjunto ou separadamente, ficando 
ele autorizado ao uso do nome sociedade, dispensando-os de caução envestidos 
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dos mais amplos e gerais poderes, podendo representá-la em juízo ou fora dele, 
nas relações com terceiros, nas repartições públicas e autarquias, assinando todos 
os documentos necessários à gestão dos negócios, podendo inclusive nomear, em 
conjunto, procuradores, desde que com prazo de mandatõ determinado e poderes 
específicos. CLAUSULA DECIMA-NONA— DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE:- Na 
hipótese de os sócios decidirem extinguir a sociedade será levantado o Balanço de 
Encerramento e divididos os haveres e deveres na proporção da participação de 
cada qual no capital social. PARÁGRAFO ÚNICO: O pagamento integral deverá 
ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após o fechamento do 
Balanço de Encerramento.CLAUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS: As alterações somente serão permitidas através do voto de pelo 
menos, ...... % do Capital Social, salvo as disposições em contrário expressas 
neste Contrato. CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO DAS 
CLAUSULAS CONFLITANTES: Ficam revogadas todas as cláusulas e disposições 
naquilo que conílitarem com o que é disposto neste instrumento.CLAUSULA 
VIGÉSIMA-SEGUNDA - DO FORO: Fica estabelecido o foro da cidade de Belém, 
Estado do Pará, a fim de dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato.E, 
por estarem assim justas e contratadas, firmam as partes o presente documento 
em quatro vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas que 
também subscrevem.E por estarem assim jostos e contratados assinam a 
presente alteração em 03 (três) vias.Belém/PA, 14 de abril de 2014.aa) João 
Luis Brasil Batista Rolim de Castro - OAB/PA:14.045; Luiz Otávio 
Souza Ferreira Junior - OAB/PA: 15.048". TESTEMUNHAS: MARCELO 
VICTOR DOS SANTOS BORBA- CPF(MF): 966.773.412-91;EDINILSON 
NORONHA DAS CHAGAS CPF(MF): 661.341.962-15". Esta alteração de 
Contrato de Sociedade foi deferida pela Câmara Especial da Ordem dos Advogados 
do Brasil - Seção Pará, através da decisão do Conselheiro Relator Dr. Dennis 
Serruya, sendo devidamente homologada Presidência da Câmara Especial em 
24/04/2014, e encontra-se averbada no Livro - o° 13, às fís. 29, data em que foi 
lavrada, sob o n° 03. Setor de Inscrição da OAB/PA. Belém, 29 de maio de 2014. 

Alb o'Campos 
rVe-Presidefe da OAB-PA 

3/PA 
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CERTIDÃO fl°  16612012-Sec 

Eu, Alberto Antonio Campos, 
Secretário-Geral da ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO 
DO PARÁ, nos termos da Lei, 

CERTIFICO que foi deferido o pedido de alteração da Sociedade de Advogados, 

nos seguintes termos: "INSTRUMENTO PARTICULAR DE ia. ALTERAÇÃO DO 

CONTRATO SOCIAL DE BRASIL DE CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

- SOCIEDADE SIMPLES, Pelo presente instrumento particular de Alteração 

Contratual, JOÃO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO, braseiro, 

solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n°. 14.045 e no CPF/MF no 

843.467.442-49, residente e domiciliado na Rua Tiradentes, n° 740, apto 602, 

Reduto, CEP: 66053-330, na cidade de Belém, estado do Pará, e ALINE DA 

COSTA AMANAJÁS, brasileira, casada em Regime de Comunhão Parcial de 

Bens, advogada, inscrita na OAB/PA sob o n°. 10.958 e no CPF/MF no. 

509.613.812-72, residente e domiciliado na Rua São Miguel, no 527, apto 1001, 

Jurunas, CEP: 65033-015, na cidade de Belém, Estado do Pará, resolvem de 

comum acordo e na melhor forma de direito alterar o seu Contrato Social, 

denominada BRASIL DE CASTRO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS S/S, com 

sede na Rua Cônego Jerônimo Pimentel, n° 657, 2 0  andar, sala 12, bairro do 

reduto, CEP: 66053-330, inscrita no CNPJ: 13.293.197/0001-46, procedendo da 

seguinte forma: CLÁUSULA PRIMEIRA - Deliberam os sócios alterar o endereço 

da Sociedade para Rua Oliveira Belo, n° 654 - Atos, Umarizal, CEP: 66.050-380, 

na cidade de Belém, estado do Pará. PARÁGRAFO ÚNICO - Em razão da 

deliberação acima, a CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato Social, passa a vigorar 

com a seguinte redação: PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E 

PRAZO - A sociedade girará sob o nome "BRASIL DE CASTRO - SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS S/ S", terá sede e domicílio na Rua Oliveira Belo, no 654 - 

Altos, bairro do Umarizal, CEP n°. 66.050-380, nesta cidade, terá como objeto a 

prestação de serviços advocatícios, sendo-lhe vedado o exercício de outra 
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atividade, para vigorar por prazo indeterminado. CLÁUSULA SEGUNDA - As 

demais cláusulas e condições ao Contrato que disciplinam as atividades da 

sociedade permanecem inalteradas, sendo aqui ratificadas para todos os efeitos 

jurídicos. E, por assim estarem justos e contratados as partes, assinam o 

presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) 

testemunhas. Belém, 10 de maio de 2012. aa))OÃO LUIS BRASIL BATISTA 

ROLIM DE CASTRO - OAB/PA 14.045; ALINE DA COSTA AMANAJÁS - 

OAB/PA 10958. TESTEMUNHAS: MARCELO VICTOR DOS SANTOS BORBA 

- CPF: 966.773.412-91; EDINILSON NORONHA DAS CHAGAS - CPF: 

661.341.962-15". Esta alteração de Contrato e Sociedade foi deferida pela 

Câmara Especial da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará, na sessão 

ordinária do dia 02.072012 através de acórdão e encontra-se averbada no Livro 

n0  13, às fls. 30, data em que foi lavrada, sob o n 0  01. Secretaria da OAB-PA. 

Belém, 10 de julho de 2012. 

SecretárioGera R' 
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